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1. INTRODUCAO

O trabalho em questdo tem como objetivo a ampliacdo do conhecimento
sobre a forma de construcdo social e o alcance do sentido da norma, em especifico
do artigo 128 | do Cdédigo Penal, o qual traz hipétese do chamado aborto necessério
ou terapéutico.

O Direito pode ser entendido sob uma égide tridimensional, a qual prevé
aspectos intrinsecos, tais como normativo, fatico e axiolégico. A partir disso pode-se
aferir que um fato social na maioria das vezes terd seu recepcionamento normativo
baseado em valores sociais, 0s quais sdo condicionados pelas concepc¢des do
periodo histdrico vivido.

O aborto pode ser concebido como um fato social, presente em diversas
culturas e em diferentes momentos da histéria, porém a esfera de principios e a
conceituacdo a respeito desta préatica foram se alterando baseados em aspectos
faticos e axioldgicos que condicionaram o modo de seu recepcionamento juridico.
Sobre tal oscilacéo valorativa, pondera Maria Helena Diniz que a pratica do aborto,
em certo periodo, era “assunto estritamente familiar, que podia repercutir no direito
privado, e, em outro, severamente castigado com pena capital, ndo faltando ainda
eras em que foi punido brandamente” (DINIZ,2007). Dessa forma, afere-se que ora o
aborto foi recepcionado como pertencente ao direito privado e ora ao direito publico.

Além do aspecto social é de grande relevancia o aspecto bioldgico do aborto,
sendo importante a menc¢do da sua conceituacdo de acordo conforme parametros
meédicos. Assim, “de acordo com a Organizacdo Mundial de Saude (OMS), o
abortamento é a interrupcdo da gravidez antes de 20 semanas de gestacdo ou com
peso fetal inferior a 500g "(SAVARIS, 2011).

O ordenamento juridico-penal brasileiro classifica o aborto (art. 124-127, do
Caodigo Penal) como crime contra a vida, localizado na Parte Especial do Cdédigo
Penal, em seu Titulo |, Capitulo I, os quais dispdem respectivamente dos “crimes
contra a pessoa”, e dos “crimes contra a vida’, sendo um delito doloso, da
competéncia do Tribunal do Juari, conforme estipulam o art. 5°, XXXVII, “d”, da
Constituicdo Federal e o art. 74, 81°, do Codigo de Processo Penal. A doutrina
considera a pratica como “morte dada ao nascituro intra uterum ou pela sua
provocacao de sua expulsdo” (PRADO, 2005), ou seja, ha necessidade de presenca
de elementos que tipifiquem a conduta criminosa, tais como a comprovagao de
gravidez, o dolo, o emprego de técnicas abortivas diretas ou indiretas e a morte do
concepto.
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O Codigo Penal brasileiro dispde sobre as espécies de aborto criminoso nos
seus dispositivos 124 a 127, os quais referem, respectivamente, a situacbes de
autoaborto, de aborto provocado por terceiro, com ou sem consentimento da
gestante, e, ainda, a forma majorada preterdolosa, a qual prevé a incidéncia de
les&o corporal grave ou morte, por decorréncia do aborto provocado ou consentido.

No entanto ha casos de aborto que séo tolerados pelo ordenamento
penal, de tal forma que h& a presenca de norma penal permissiva estampada no art.
128, do Cddigo Penal, consistente no aborto necessario ou terapéutico (art. 128, |,
do CP) e no aborto sentimental ou humanitario (art. 128, I, do CP), in verbis:

Art. 128. N&o se pune o aborto praticado por meédico:

Aborto necessério
| - se ndo ha outro meio de salvar a vida da gestante;
Aborto no caso de gravidez resultante de estupro

Il - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento
da gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal.

Atualmente como € mister da tarefa do juiz, ao enquadramento da norma geral
nos casos especificos, tal como dispbe o artigo 126, do CPC, determina que 0 juiz
nao pode se eximir de despachar ou sentenciar, alegando lacuna ou obscuridade da
lei, de modo que a questdo tem que ser enfrentada e decidida segundo a analogia,
0s costumes e 0s principios gerais de direito, sendo que no Direito Penal existem
uma série de restricées de hermenéutica ampliativa dos tipos penais incriminadores.

Dessa forma, em relacdo a norma permissiva do art. 128, do CP, se faz
presente, no entender das autoras do presente trabalho, a extenséo interpretativa do
referido dispositivo legal, o qual faz alusdo ao aborto terapéutico, pois sobre este
também recai a questdo da seguranca da saude psicolégica da méae, uma vez
provada a impossibilidade de vida extrauterina pelo feto, mediante segura pericia
médica. Nesta esfera se dispde os chamados abortos terapéuticos, os quais ainda
nao sao previstos pela legislacdo brasileira

2. METODOLOGIA

A pesquisa foi realizada a partir da analise de jurisprudéncias selecionadas
com o termo “aborto necessario”, além de doutrinas nacionais.

3. RESULTADOS E DISCUSSOES

Para fins de compreensao cabe a exposi¢cao dos resultados obtidos a partir da
pesquisa jurisprudencial com o termo “aborto necessario”, os quais demonstram os
casos atualmente aceitos, ou ndo, a partir da extensao interpretativa do artigo 128.

Acordao Utilizou Utilizou Procedéncia Argumentos Preponderéancia de:
doutrina? Jurisprudéncia? do pedido. para decisao.
Apelacs Sim Sim Sim, decisdo Abalo a salde Jurisprudéncia
pelagdo unanime. psiquica da mée.
Criminal
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Apelacéo Sim Sim Sim Abalo & salde Doutrina
Civil TIMG psiquica da mée.
Apelacéo Sim Sim Sim, decisdo Abalo a salde Jurisprudéncia
Criminal unanime. psiquica da méae.
TJAP
Apelacéo Sim Sim Sim, decisdo Abalo & saude Jurisprudéncia
Civel TIMG unanime. psiquica da mée.
Apelacéo Sim Sim Sim, decisdo Feto anencéfalo, Jurisprudéncia
Civel TIMG unanime. auséncia de vida

extrauterina.
Apelacéo Sim Sim Néao, decisdo Feto anencéfalo, Jurisprudéncia
Criminal unanime. auséncia de vida
TIPR extrauterina.
Apelacéo Sim Sim Sim, decisédo Feto acranico, Doutrina
Criminal unanime. auséncia de vida
TIRS extrauterina.
Apelacéo Sim Sim Sim, pela maioria.  Abalo a saide Jurisprudéncia
Criminal psiquica da mae.
TJRS
Mandado de Sim Sim Néo, por Incompeténcia
Segurancga unanimidade para deferir o
TIRS ) pedido, sumula

267 do STF.
Habeas Nao. Sim. Sim, decisdo Risco a vida da Jurisprudéncia.
Corpus TIRS unanime. gestante,  artigo

128.
Apelacéo Nao Sim Sim, decisdo Risco a vida da Legislagdo, Artigo 128 I.
Criminal unanime gestante, artigo
TIRS 128.
Mandado de Né&o. Sim. Sim, decisdo Feto portador de Jurisprudéncia
Seguranca unanime. Sindrome de
TJSP Edwards.
Mandado de Néo Sim Sim, decisdo Risco a vida da Jurisprudéncia
Segurancga unanime. gestante, artigo
TJSP 128 1.
HABEAS Nao. Sim. Néo, decisdo Aguardar Jurisprudéncia
CORPUS unanime. concluséao da
TISP ADPF n° 54.Feto

anencéfalo.
HABEAS Nao Sim Nao Aguardar Jurisprudéncia
CORPUS concluséao da
TIRR ADPF n° 54, feto

anencéfalo.

4. CONCLUSOES

Apés a analise das jurisprudéncias e doutrinas pode-se evidenciar que a
pratica social do aborto é muito mais ampla do que a abrangida pela sistema
normativo, de modo que o seu enquadramento na esfera das politicas publicas é de
extrema importancia. Além disso ha que se notar a recorrente extensdo do artigo
128, |, para abranger situacbes de aborto terapéutico e eugénico, de modo a se
tentar preservar a saude psiquica da mae, havendo uma exaltacdo da doutrina e
jurisprudéncia sobre o dispositivo legal, um vez que este é fonte do recurso de
extensdo para tornar a norma aplicavel as situacdes  cotidianas.

Viu-se ainda a incitacdo a uma atualizagcdo do Codigo Penal em varios
acordaos, posto que este foi elaborado numa sociedade destoante da atual, na
década de 1940. Muitas das situacdes encontradas nos tribunais, como anencefalia,
Sindrome de Edwards e outros impedimentos de uma vida saudavel ndo eram
possiveis de ser detectadas em um periodo gestacional, como hoje o é com exames
considerados simples pela nossa medicina.
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